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1. DO PLEITO 

A COPERGÁS, em sua carta CT.COPERGÁS/PRE 056/2014, de 11 de 
novembro de 2014, solicita autorização à ARPE para continuar praticando no 
trimestre de 1º de novembro de 2014 a 31 de janeiro de 2015 as tarifas vigentes 
desde 1º de agosto de 2014, considerando que: 

a) o reajuste do custo do gás representa +0,1361% sobre o último custo 
utilizado (R$ 0,7348/m³) para composição das tarifas homologadas 
para vigência a partir de 01/08/2014; 

b) que a Melhor Previsão Atualizada (MPA) de comercialização para 
todos os segmentos para o período de novembro/2014 a janeiro/2015, 
teria um impacto de aproximadamente R$ 123 mil, não sendo 
necessário o repasse dos custos às tarifas praticadas neste momento; 

c) a continuidade dos esforços da Concessionária quanto a oferta do gás 
natural para o mercado a preços competitivos e que estimulem a 
manutenção do consumo atual. 

A COPERGÁS registrou a intenção de contemplar no próximo reajuste, a ser 
realizado pela supridora em 1º de fevereiro de 2015, a variação do preço do gás 
natural do período de 1º de agosto/2014 a 1º de fevereiro de 2015. 

A Concessionária salientou que a PETROBRAS manteve a concessão de 
desconto temporário, a seu exclusivo critério, sobre os preços contratualmente 
estabelecidos. Caso a Supridora decida por não mais conceder descontos, o custo 
de aquisição do gás deverá ser repassado ao mercado consumidor, como prevê o 
Anexo I do Contrato de Concessão. 

Foi anexada ao citado Processo ARPE nº 7200605-2/2014, cópia da 
correspondência da PETROBRAS GE-MC/VGN-0126/2014, de 31 de outubro de 2014, 
comunicando desconto no preço do gás. 

2. LEGISLAÇÃO BÁSICA E OUTROS DISPOSITIVOS REGULAMENTARES 

 Constituição do Estado de Pernambuco, promulgada em 05 de Outubro 
de 1989. 

Art. 248 - Os serviços públicos, de natureza industrial ou domiciliar, serão 
prestados aos usuários por métodos que visem à maior eficiência e à 
modicidade das tarifas. 

Parágrafo Único - Cabe ao Estado explorar diretamente ou mediante 
concessão à empresa estatal, com exclusividade de distribuição, os serviços 
de gás canalizado em todo o seu território, incluindo o fornecimento direto a 
partir de gasodutos de transporte, de forma que sejam atendidas as 
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necessidades dos setores industrial, domiciliar, comercial, automotivos e 
outros. 

 Lei Estadual nº 10.656, de 28 de novembro de 1991, que institui a 
Companhia Pernambucana de Gás - COPERGÁS. 

 Contrato de Concessão, de 05 de novembro de 1992, firmado entre a 
COPERGÁS e o Estado de Pernambuco, em especial a Cláusula Décima 
Quarta – Tarifas, Encargos, Isenções, Revisão – bem como o Anexo I - 
Metodologia de Cálculo da Tarifa para a Distribuição de Gás Canalizado no 
Estado de Pernambuco. 

 Lei Federal nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, que dispõe sobre o regime 
de concessão e permissão da prestação de serviços públicos, previsto no art. 
175 da Constituição Federal. 

Art. 29 Incumbe ao poder concedente: 
... 

V - homologar reajustes e proceder à revisão das tarifas na forma desta Lei, 
das normas pertinentes e do contrato; 

 Lei Estadual nº 12.524, de 30 de dezembro de 2003, que altera e consolida 
as disposições da Lei Estadual nº 11.742, de 14 de janeiro de 2000, que criou 
a Agência de Regulação dos Serviços Públicos Delegados do Estado de 
Pernambuco – ARPE. 

Art. 3º Compete à ARPE a regulação de todos os serviços públicos delegados 
pelo Estado de Pernambuco, ou por ele diretamente prestados, embora 
sujeitos à delegação, quer de sua competência ou a ele delegados por outros 
entes federados, em decorrência de norma legal ou regulamentar, disposição 
convenial ou contratual. 

§1º A atividade reguladora da ARPE deverá ser exercida, em especial, nas 
seguintes áreas: 
... 

VI - distribuição de gás canalizado; 
... 

Art. 4º Compete ainda à ARPE: 

I - fixar, reajustar, revisar, homologar ou encaminhar ao ente delegado, 
tarifas, seus valores e estruturas. 
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3. DA ANÁLISE DO PLEITO 

Sabe-se que conforme item 1 do Anexo I do Contrato de Concessão, a Tarifa 
Média a ser praticada pela COPERGÁS deve ser calculada pela seguinte fórmula 
paramétrica: 

TM = PV + MB, onde: 

TM - Tarifa Média a ser cobrada pela Concessionária em R$/m³; 

PV - Preço de venda pela Petrobras em R$/m³; 

MB - Margem Bruta da Concessionária em R$/m³. 

Por solicitação desta Coordenadoria, a COPERGÁS encaminhou a tabela a 
seguir, constando a Melhor Previsão Atualizada (MPA) para o período de 
novembro/2014 a janeiro/2015, que serviu de base ao cálculo do impacto 
mencionado na Carta CT.COPERGÁS/PRE 056/2014. 

Itens nov/14 dez/14 jan/15 

Volume MPA 
m³/dia 1.355.518 1.332.413 1.327.462 

m³/mês 40.665.540 41.304.803 41.151.322 

Impacto de custo GN 

R$/m³ 0,0010 0,0010 0,0010 

por mês, R$ 40.666 41.305 41.151 

Total R$ 123.122 

Para analisar o impacto calculado pela COPERGÁS, foi obtido o volume médio 
das vendas realizadas nos últimos três meses (agosto a outubro/2014), conforme 
Quadro 1, a seguir. 

Quadro 1 – Cálculo do Volume Médio de Vendas (ago/14 - out/14) 

Mês/ano 
Nº 

dias 

Volume Vendas 

m³/mês m³/dia 

ago/14 31 40.450.478 1.304.854  

set/14 30 38.338.956 1.277.965 

out/14 31 41.022.665 1.323.312 

Total/Média 92 119.812.099 1.302.305 

Em seguida, utilizando este volume médio, calculou-se o impacto financeiro, a 
exemplo do apresentado pela COPERGÁS, no valor de R$ 119.812 (v. Quadro 2). 
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Quadro 2 – Impacto projetado com uso do volume médio de vendas 

Itens nov/14 dez/14 jan/15 

Volume Médio 
m³/dia 1.302.305 1.302.305 1.302.305 

m³/mês 39.069.150 40.371.455 40.371.455 

Impacto de custo GN 

R$/m³ 0,0010 0,0010 0,0010 

por mês, R$ 39.069 40.371 40.371 

Total R$ 119.812 

Assim, verificou-se que o impacto projetado pela COPERGÁS é compatível com 
o calculado pela ARPE utilizando a média das vendas realizadas no último trimestre. 

3.1. DO IMPACTO SOBRE A MARGEM MÉDIA BRUTA REALIZADA 

Para verificar o impacto sobre a Margem Média Bruta realizada pela COPERGÁS 
separou-se a Tarifa Média Veicular (GNV e GNC) e PGN-Norte, dos demais 
segmentos, calculando-se uma tarifa média ponderada sem impostos para esses 
grupos, nos meses de agosto e setembro/2014, conforme resumido no Quadro 3, a 
seguir. 

Quadro 3 – Tarifa Média Realizada Sem Impostos (Ago-Set/2014) 

Receita de Vendas (R$) 

Total, exceto Veicular e PGN-Norte 82.614.897,02 

Total Veicular (GNV e GNC) 11.677.314,22 

Total PGN-Norte 8.508.507,94 

Volume Médio Mensal (m³) 

Total, exceto Veicular e PGN-Norte 61.196.938,00 

Total Veicular (GNV e GNC) 9.981.996,00 

Total PGN-Norte 7.610.500 

Tarifa Média Com Impostos (R$/m³) 

Exceto Veicular e PGN-Norte 1,3500 

Segmento Veicular (GNV e GNC) 1,1698 

PGN-Norte 1,1180 

Tarifa Média Global 1,3048 
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Tarifa Média Sem Impostos (R$/m³) 

Exceto Veicular e PGN-Norte 0,9956 

Segmento Veicular (GNV e GNC) 0,9212 

PGN-Norte 1,0146 

Tarifa Média Global 0,9880 

Posteriormente, foi calculada a Margem Média Bruta ponderada subtraindo-se 
o Custo do GN (R$ 0,7348/m³, sem impostos) das Tarifas Médias, sendo obtidos os 
valores apresentados no Quadro 4, a seguir. 

Quadro 4 – Margem Média Bruta Realizada Sem Impostos 

Segmento Valor (R$/m³) 

Todos, exceto Veicular e PGN-Norte 0,2608 

Veicular (GNV e GNC) 0,1864 

PGN-Norte 0,2798 

Margem Média Bruta Realizada 0,2532 

Assim, verifica-se que o impacto do aumento do preço do GN repercutirá 
numa redução de 0,38% da Margem Média Bruta ponderada (v. Quadro 5). 

Quadro 5 – Impacto Estimado do Preço do GN na Margem Média 
(Preservando-se a Tarifa Média realizada em ago e set/2014) 

Descrição 
Valor 

(R$/m³) 

Variação 

Média (%) 

Tarifa Média Global Realizada Sem Impostos 0,9890 0,00% 

Preço Compra Sem Impostos (a partir de 01/11/2014) 0,7358 0,14% 

Margem Média Bruta Projetada (nov/2014-jan/2015) 0,2522 -0,38% 

3.2. DO IMPACTO SOBRE A RECEITA PROJETADA (NOV/14 A JAN/15) 

Considerando-se a Margem Média Bruta realizada nos meses de agosto e 
setembro/2014 pode-se verificar a representatividade do impacto calculado sobre a 
Receita Operacional Bruta projetada para o próximo trimestre. 

Assim, calculou-se a Receita Operacional Bruta que seria obtida com a 
manutenção da Margem Média realizada em agosto e setembro/2014, e 
considerando-se o Volume Médio (m³/dia) do último trimestre, conforme Quadro 6, a 
seguir. 
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Quadro 6 – Receita Operacional Bruta Projetada (nov/14 – jan/15) 
(Preservando-se a Margem Média realizada em ago e set/2014) 

Mês/ano 
Nº 

dias 

Volume Vendas Receita Operacional Bruta (R$) 

m³/dia m³/mês Margem Média Total 

nov/14 31 1.302.305 39.069.150 0,2532 9.892.308,78 

dez/14 30 1.302.305 40.371.455 0,2532 10.222.052,41 

jan/15 31 1.302.305 40.371.455 0,2532 10.222.052,41 

Total (R$) 30.336.413,60 

Dessa forma verificou-se o impacto financeiro de 0,4% comparando-se a 
receita operacional bruta projetada para o período de novembro/2014 a janeiro/2015 
(R$ 30.336.414), com o valor total referente ao aumento do GN (R$ 119.812). 

2. DAS CONCLUSÕES 

De acordo com as análises técnicas apresentadas, esta Coordenadoria 
conclui favoravelmente à manutenção das tarifas praticadas pela COPERGÁS até 
janeiro/2015 nos valores homologados pela ARPE em 1º de agosto e publicados na 
Portaria Copergás nº 03/2014. 

Ressalta-se que o impacto da redução da Margem Média Operacional Bruta 
no período, proposta por livre iniciativa da COPERGÁS, não deverá gerar direito à 
futura compensação tarifária. 

É o parecer. 

Recife, 27 de novembro de 2014. 
 
 

Maria Ângela Albuquerque de Freitas 
Coordenadora de Tarifas e Estudos Econômicos Financeiros 

 
 

Helder Gabriel de Lima Monteiro da Silva  
Estagiário / Matrícula 062 

 
 
 
Ciente e de acordo. 

Hélio Lopes Carvalho 

Diretor de Regulação Econômico-Financeira 


